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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UNIRIO GERENCIA DE CONTROLE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - GECON
CHECKLIST
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA ANÁLISE DE PRORROGAÇÕES CONTRATUAIS BASEADAS NO PARECER REFERENCIAL Nº 00001/2019/NLC/ETRLIC/PGF/AGU 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 57, DA LEI FEDERAL 8.666/93
A ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 55, DE 23 DE MAIO DE 2014, PUBLICADA NO DOU EM 26/05/2014, AUTORIZA A ADOÇÃO DE MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL, DISPENSANDO-SE A ANÁLISE INDIVIDUALIZADA DE MATÉRIAS QUE ENVOLVAM QUESTÕES JURÍDICAS IDÊNTICAS E RECORRENTES.
PROCESSO:  

	
	DESCRIÇÃO
	SIM
(fls)
	NÃO (fls)
	N/A

	A)
	Há edital para a contratação do serviço?
	
	
	

	B)
	Há termo de referência para a contratação do serviço?
	
	
	

	C)
	Há contrato administrativo?
	
	
	

	D)
	O serviço em questão tem caráter contínuo?
	
	
	

	E)
	Há a manifestação de interesse da contratada na prorrogação?


	
	
	

	F)
	Há a manifestação de interesse da Administração, devidamente motivado, na continuidade da execução contratual?


	
	
	

	G)
	Há a elaboração de relatório informando sobre a regularidade da execução do contrato?
	
	
	

	H)
	Há declaração de disponibilidade orçamentária?


	
	
	

	I)
	Há autorização da autoridade administrativa competente para a prorrogação da execução do serviço?


	
	
	

	J)
	Há a comprovação da manutenção das condições exigidas de habilitação?


	
	
	

	K)
	Há manifestação sobre a vantajosidade da contratação, acompanhada de metodologia adotada, e compatibilidade com os preços máximos fixados pela SEGES/MPDG?


	
	
	

	L)
	Há certificação de inexistência de suspensão, impedimento, declaração de inidoneidade da empresa ou proibição de contratar com a Administração Pública


	
	
	

	M)
	Há a verificação da necessidade de renovação ou atualização da garantia contratual?
	
	
	

	N)
	Há a manifestação sobre a existência de custos fixos ou variáveis não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação?


	
	
	

	O)
	Foi juntado ao processo o mapa de riscos relativos à gestão contratual?


	
	
	

	P)
	Foi juntado ao processo minuta do termo aditivo?


	
	
	

	Q)
	Este processo é objeto de manifestação jurídica referencial? (procedimento que   envolvam matérias idênticas e recorrentes, isto é aquela que analisa todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes) 


	
	
	


Observações relacionadas aos itens acima:

OBSERVAÇÃO 1: A aprovação da autoridade competente autorizando a celebração do contrato prevista no artigo 2º do Decreto nº 7.689/2012 dentro do prazo previsto pelo art 4º, §1, da Portaria MPOG nº 249/2012.

OBSERVAÇÃO 2: A autoridade competente que o termo aditivo foi assinado dentro do período de vigência ao instrumento anterior, de forma a dar integral cumprimento à ON AGU n 03/2009.
OBERVAÇÃO 3: No caso de haver dispensa de pesquisa de preços, a Administração deverá juntar ao processo manifestação técnica explicitando as razões por que está dispensando a realização da pesquisa de preços. Outrossim, o procedimento não dispensa de juntar aos autos a manifestação conclusiva da vantajosidade da contratação. 

Data:      /      /       
SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA CONFERÊNCIA
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